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Juíza: Euclides de Lima Miranda
Processo nº 0000990-80.1997.8.19.0037 (1997.528.000957-6)
ANNIBAL DE AGUIAR BOTTO DE MELLO, RUY THOMAZ, SERGIO GARCIA GORET E NEY FABIANO DE CASTRO propõe ação popular em face da CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVA FRIBURGO, PRESIDENTE DA CÂMARA DOS VEREADORES DE NOVA FRIBURGO, ANTONIO CARLOS RODRIGUES LYRA, ANTONIO JORGE DE MEDEIROS LEITE, CARLOS ALBERTO BALBI MOURA, CELIO IVO DA COSTA FREITAS, IRANI FERREIRA, ISAIAS JOSÉ MARTINS, JANIO DE CARVALHO CORDEIRO, JOEL DUARTE JORGE LUIZ RIBEIRO DE CARVALHO, JOSÉ ALDI MARCHON, JOSÉ BRUNO CALDERARO BRANCO, JOSÉ EDUARDO VALENTIM, MARIO AGUILERA CAMPOS, MARIO CESAR FOLLY, PEDRO ROGERIO VIEIRA CABRAL, REINALDO RODRIGUES, SERGIO XAVIER DE SOUZA, VANOR BREDER PACHECO, WILSON ROGERIO TAVARES CARVALHO, SEBASTIÃO PACHECO, ROGERIO PIRES BARROSO, PAULO CESAR VASSALOLO DE AZEVEDO, ROOSEVELT SERAFIM CONCY, EUGENIO UBIRAJARA CURTY MONTEIRO, WALDIR FERNANDES, FRANCSICO DE ASSIS DA SILVA, FRANCISCO PINTO DE BARROS, PAULO ROVERTO DE MEDEIROS GOMES E RENATO ABI-RAMIA, alegando que os vereadores aumentaram seus salário sem observância as regras municipais e constitucionais, na medida que dispuseram a legalidade de receber valores muito superiores ao permitido, elevando sobremaneira seus ganhos e conseqüentemente o do chefe e vice do executivo, pleiteando pela declaração de nulidade das emendas 06, 09 e 11 e das Leis 1.104 e 1.105 e devolução dos valores recebidos a maior ao erário. Com a inicial acompanharam os documentos de fls. 19/364. Citados os Réus oferecem contestação 393/406, 420/421, 433/440 e 577/578, alegando que são legais e constitucionais os atos aprovados, não havendo qualquer ilegalidade, pugnando pela improcedência do pedido. Replica ás fls. 445/459. Promoção do Ministério Público às fls. 477/496. Memorial final ás fls. 652/654 e parecer final do Ministério Público ás fls. 657/660. RELATADOS, DECIDO. Cuida-se de ação popular em que os autores alegam que os vereadores aumentaram seus salários sem observância as regras municipais e constitucionais, na medida que dispuseram a receber valores muito superiores ao permitido, elevando sobremaneira seus ganhos e conseqüentemente o do chefe e vice do executivo, pleiteando pela declaração de nulidade das emendas 06, 09 e 11 e das Leis 1.104 e 1.105 e devolução dos valores recebidos a maior ao erário. O pleito merece prosperar, uma vez que restou comprovada as nulidades dos atos objeto da presente demanda. Conforme dispõe a Lei orgânica em seu art. 76, os subsídios e a verba de representação dos vereadores deverão ser fixados no primeiro semestre do ano anterior ao próximo exercício, o que não foi feito eis que as emendas 9 e 11 foram publicadas em dezembro de 1996, portanto no segundo semestre, contrariando a lei, devendo ter sua irregularidade reconhecida. Com relação ao aumento, verifica-se que os vereadores do Município criaram norma de reajuste em confronto com os ditames constitucionais, o que as invalida, posto que previu o percentual de 75% sobre todas as gratificações, inclusive ajuda de custo, o que eleva seu valor e confronta com o dispositivo constitucional em comento. Posto isto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo-se o feito, na forma do art. 269, I do CPC, para declarar nulo os efeitos das emendas 6 ( base para fixação de salário ), 9 ( 13o salário ) e 11 ( altera a base de cálculo )da Lei orgânica do Município e resolução Administrativa 1.104 ( ajuda de custo ) e 1.105 ( aumenta salário prefeito e vice ) e determinar a devolução dos valores ao erário, devidamente corrigidos. Condeno o réu nas custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor da causa. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. PRI.
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